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PREFÁCIO


			Em boa hora este trabalho, que foi a dissertação de mestrado de Sonia Maria Giacomini, vem a um público mais amplo. Na trajetória da autora, este trabalho situa-se entre duas outras obras bastante importantes. A primeira intitulada Mulher e escrava: uma introdução histórica ao estudo da mulher negra no Brasil, na verdade foi uma espécie de obra pioneira entre aquelas que inauguraram o estudo sobre as mulheres negras brasileiras. Hoje, já há uma produção mais ampla sobre esse tema, mas em 1983, quando foi escrito, e ainda em 1988, quando saiu a primeira edição de Mulher e Escrava1, justamente no centenário da Abolição, foi uma obra realmente pioneira à medida que abria uma reflexão que não apenas recuperava a historiografia a partir dos jornais do século XIX sobre a posição e a condição da mulher negra escrava na sociedade brasileira, em particular na cidade do Rio de Janeiro. Também refletia sobre os múltiplos modos de apropriação do corpo da mulher negra pelo senhor branco, mas também pela família branca de maneira mais geral, à medida que tratava também de temas como o papel e o lugar da mulher escrava como ama de leite e da negação da maternidade escrava. 


			A segunda obra é A Alma da festa. Família, etnicidade e projetos num clube social da Zona Norte do Rio de Janeiro – o Renascença Clube2, clube criado nos anos 1950 que foi palco e caixa de ressonâncias de lutas sociais e tensões raciais na cidade, em meio à emergência de movimentos negros contemporâneos que protagonizaram diferentes manifestações culturais em que o papel e lugar da mulher negra estiveram sempre em disputa. Nesse sentido, a construção de uma mulher negra referida à comunidade, grupo ou família negra, esteve sempre presente nos projetos do Clube, como parte de um processo de etnicização ao qual se afirma uma recusa e uma negação da função mediadora com o outro étnico desempenhadas pela mulata. 


			Ao se debruçar sobre a profissão de mulata na dissertação de mestrado, Sonia avança na reflexão do lugar que a mulher negra vai ocupar na sociedade brasileira após a abolição da escravidão, à medida que a famosa, e hoje já tão desacreditada, democracia racial brasileira produziu e se estruturou sobre a base de algumas ideias-força e de alguns estereótipos fundamentais. Uma dessas ideias-força é justamente a de que a democracia racial brasileira estaria configurada por meio dos processos de miscigenação. Esses processos estariam fundados, quase sempre, no par homem branco-mulher negra, e muito raramente no par homem negro-mulher branca. A recorrência desse par teria também como fundamento a beleza, a sensualidade e a atratividade do corpo da mulher negra, que remonta à exaltação sexual da escrava e sua superexcitação genésica, e a mulata, atraente, erotizada e sensualizada se transforma-se em uma profissão.


			É importante destacar que neste trabalho Sonia acompanhou um curso de formação profissional de mulatas ministrado pelo Senac, mulheres que são interlocutoras da autora, o que revela sua enorme capacidade de ouvir as narrativas e as ideias que essas mulheres expressam sobre o seu próprio corpo e sobre a sua própria condição de mulher negra. A autora, nesse sentido, também consegue escapar a uma certa tradição de uma determinada antropologia que reifica o objeto de sua investigação e que o instrumentaliza como objeto.


			Neste estudo, que analisa alguns autores importantes do pensamento social brasileiro que, não por acaso, dedicaram tempo e espaço para caracterizar a mulata, privilegia uma abordagem etnográfica que revela que o que poderiam ser consideradas histórias ou lembranças do período colonial, permanecem vivas no imaginário social e adquirem novas roupagens e funções em uma ordem social supostamente democrática, mas que mantêm intactas as relações de gênero, segundo a cor e a raça instituídas no período escravista.


			Livro fundamental para o entendimento e a colocação em perspectiva da permanência de mitos nacionais que encobrem a produção de desigualdades e de formas de dominação. É certo que os avanços dos movimentos étnicos e de gênero têm nas últimas décadas fornecido uma grande contribuição para a erosão desses mitos.


			Sueli Carneiro


			Filósofa, escritora e ativista antirracista 


			Fundadora e atual diretora do Geledes – Instituto da Mulher Negra.


			





APRESENTAÇÃO


			QUEM É A MULATA?


			Por que publicar agora uma pesquisa realizada há tantos anos? Essa foi a pergunta que me fiz quando vários colegas e militantes estimularam-me para essa empreitada. Antes de tomar uma decisão, fiz uma releitura de um texto que havia produzido para obter o título de mestrado no Programa de Antropologia Social do Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Tratava-se, para mim, de interpelar a pesquisa e a dissertação resultantes à luz dos debates que se desenrolaram no campo das lutas – teóricas, intelectuais, culturais e políticas – que está na encruzilhada social de gênero e cor. A pesquisa então realizada se colocava uma pergunta: por que e como, em uma sociedade que se autodeclarava uma “democracia racial”, uma categoria racial – mulata –, que designa tanto uma “cor acastanhada” como o “resultado do cruzamento de branco com negro”, transforma-se em uma categoria ocupacional? Aparentemente simples, essa pergunta, na verdade, interpela uma personagem central na conformação do pensamento social brasileiro e mesmo nos processos de constituição/apresentação/representação da nação e da nacionalidade central na conhecida visão apologética do Brasil como o país do carnaval. 


			A mulata, mulher não branca, com atributos físicos bem demarcados, dançarina de shows para turistas, era, naquele contexto dos anos 1990, apresentada em uma nova acepção que alguns segmentos sociais, entre eles, o presidente da Riotur, invocando a tradição, pediam que fosse finalmente dicionarizada. Tratava-se de uma conjuntura em que o Curso de Formação Profissional de Mulatas ministrado pelo Senac, que consistiu no material etnográfico analisado neste estudo, era parte das transformações em que os sentidos e os significados associados na cultura brasileira ao “ser mulata” eram acionados para legitimar uma ocupação que, de forma conspícua, carregava consigo uma série de estigmas associados à mulher não branca, em especial àquela classificada como mulata. Hoje, ao fazer uma breve incursão ao verbete mulata em edições recentes de alguns dicionários da língua portuguesa, posso observar algumas mudanças importantes. Não encontrei nos dicionários consultados nenhuma menção à profissão de mulata, ausência que indica, diga-se de passagem, o fracasso das tentativas daqueles que anteriormente haviam reivindicado sua dicionarização. O que, sim, encontrei, foi a atribuição de um sentido negativo ao termo, quase oposto àquele que se reafirmava positivamente ao encará-lo como uma profissão. De fato, os léxicos atuais, como o popular dicionário Aurélio, acrescentaram ao verbete mulata sinalizações e advertências de que ele pode ser considerado ofensivo. Reversão importante, posto que, se há quatro décadas o termo era portador de uma aura de evidente positividade, agora, ao lado das acepções anteriores, teria também uma conotação pejorativa. 


			Não obstante estar ausente no dicionário como uma ocupação, não pode ser dito de espetáculos que, hoje como antes, são divulgados como shows de mulata, facilmente encontráveis em publicidades de entretenimento para eventos e cerimônias na internet. Atualidade, pois, das relações e práticas que haviam suscitado a elaboração do trabalho que vai agora ser publicado, mostrando a persistência da figura da mulata de show, talvez com as mesmas feições, contraditórias e ambíguas. Por outro lado, não seria possível desconhecer que a permanência dos shows de mulata hoje é também confrontada por desafios abertos à noção de mulatice. 


			Também emergem com força crescente questionamentos acerca da etimologia até há pouco tempo indiscutível, registrada em grande parte dos dicionários, segundo a qual, o termo mulata derivaria de mula (do latim mulus) e, por essa origem, estaria associado à esterilidade. Hoje ganha terreno a tese de que o termo provém do árabe mowallad, designando sobretudo hibridismo ou filho(a) de pais de etnias diferentes3. 


			As controvérsias a esse respeito ganham maior visibilidade quando envolvem figuras famosas. Assim, por exemplo, quando questionado por um bloco carnavalesco por mencionar nos versos de “Tropicália” os “olhos verdes da mulata”, Caetano Velloso reagiu afirmando ser filho de mulato, que se assume como mulato e gosta muito do termo4.


			Estamos, pois, diante de diferentes expressões e diferentes agentes sociais que se encontram e se confrontam em um verdadeiro campo de disputas de significados sobre a raça e o gênero como marcas identitárias. O que está em jogo, não é difícil perceber, são as múltiplas e diversas formas de discriminação e opressão de gênero e raça que são estruturantes da sociedade brasileira.


			Nem quando foi pproduzido e, menos ainda, hoje, quando o publicamos, este trabalho poderia ter a pretensão de arbitrar uma disputa tão complexa e decisiva para o enfrentamento, teórico e prático, das questões associadas ao racismo e ao patriarcalismo brasileiro. Isso não obstante, talvez sua divulgação possa contribuir para trazer alguns subsídios, a partir do olhar de uma antropóloga, então em formação, que dialogou e conviveu com aquelas bravas, corajosas, muitas vezes, sofridas, mulheres que viam no curso de formação de mulata um caminho possível de inserção no mercado de trabalho e de afirmação social.


			Sonia Maria Giacomini
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INTRODUÇÃO


			Embora sejam poucos os trabalhos consagrados especificamente ao estudo dos significados atribuídos ao termo “mulata” na sociedade brasileira, essa é uma categoria inevitavelmente presente em todas as tentativas de construção de modelos globais explicativos/descritivos das formas de constituição da nacionalidade e, particularmente, da constituição étnica da nacionalidade. A revisão da literatura sociológica e antropológica aponta três autores como passagem obrigatória para o enfrentamento da questão: Nina Rodrigues, Oliveira Vianna e Gilberto Freyre.


			Em seu clássico As raças humanas e a responsabilidade penal no Brasil, de 1894, Nina Rodrigues se defronta com os problemas decorrentes da heterogeneidade racial da população brasileira, postulada como pano de fundo para a “solução de um problema médico-legal”, qual seja o da criminalidade e imputabilidades penais no Brasil.


			Profundamente influenciado por teóricos das desigualdades raciais – particularmente Gobineau, Lapouge e Agassiz5 – Nina Rodrigues considerava fora de discussão a inferioridade do africano. Da mesma forma, refutava como “irremissivelmente condenada em face dos conhecimentos científicos modernos” a concepção espiritualista que pressupõe a existência de 


			[...] uma alma de mesma natureza em todos os povos, tendo como consequencia uma inteligência da mesma capacidade em todas as raças, apenas variavel no gráo de cultura e passível, portanto, de atingir mesmo num representante das raças inferiores, o elevado gráo a que chegaram as raças superiores6.


			Com efeito, para esse autor, a população brasileira se encontrava muito distante do desejável e imprescindível grau de homogeneidade cultural e mental que justificaria a extensão e generalização da responsabilidade penal de forma racialmente indiscriminada. Postulada como problemática, a heterogeneidade racial brasileira não era colocada, porém, sob a égide de uma estrita oposição entre raças, uma vez que, segundo Rodrigues, a ideia de raça não pode ser concebida sem que se leve em conta o estabelecimento de ligações, passagens e identificações entre as categorias raça e cultura. Essa démarche possibilitava a alocação dos distintos tipos raciais da população brasileira em duas importantes categorias classificatórias: a dos “inferiores” ou “bárbaros”, e a dos “civilizados”. A partir daí sua preocupação em traçar um quadro do “Brazil anthropologico e ethnico” se insere em um esforço especulativo acerca das possibilidades de alcançar-se, entre nós, a desejada primazia da “raça branca”, sinônimo de predominância da “civilização” sobre a “barbárie”.


			Suas conclusões acerca das perspectivas futuras não eram das mais otimistas7: compartilhando com Sylvio Romero a convicção da correlação causal necessária entre o progresso e a predominância do elemento europeu8, considerava “pouco provável que a raça branca consiga fazer predominar o seu typo em toda a população brazileira”9. 


			Em sua classificação racial da população brasileira, Nina Rodrigues identifica dois grandes blocos: o das “raças puras” e o dos “mestiços”. O bloco das “raças puras” não constitui propriamente um objeto de definição; é como se constituísse um valor em si, enfatizando-se exclusivamente seu caráter de referência contrastiva que possibilita identificar, a partir do “puro” arbitrariamente dado10, o bloco dos mestiços – os misturados –, que constitui o seu campo efetivo de preocupações.


			Sendo a “mistura” o objeto privilegiado do conhecimento e da reflexão, as relações entre raças – branca, negra e vermelha – só são relevantes em um sentido muito bem determinado: só importam se e quando sejam produtoras de misturas – culturais, mas sobretudo biológicas – que as situem nesse terreno suspeito e imprevisível cuja “química” deve ser conhecida.


			Como observa Mariza Correa:


			[...] (a) Nina Rodrigues não interessaria a extensão, sequer metafórica, destes espaços onde a oposição negro/branco pudesse ser nitidamente observada, mas sim o desaparecimento de suas fronteiras [...] – e esse parece ser o grande horror que ele denuncia sem tréguas: a possibilidade do negro transformar o branco, alterá-lo, torná-lo outro11. 


			É nesse contexto que pode ser entendida a tarefa a que se propõe, qual seja, a de uma ordenação da diversidade étnica da população brasileira, por meio da qual pretende demarcar as diferenças entre os tipos mestiços. Vejamos rapidamente como a mulata, incluída nesse campo dos misturados, partilha com eles uma mesma natureza e concentra algumas especificidades.


			A natureza do mestiço está referenciada, como vimos, a uma suposta natureza dos tipos raciais puros, mas mais especificamente à heterogeneidade e dessemelhança atribuída ao conjunto das “raças puras”. É, com efeito, na dessemelhança entre cada uma das raças – ainda que puras – que a natureza do “mestiço” encontra o seu fundamento. Na verdade, a mesma ênfase distintiva que insiste em fossos que separam as distintas raças é transplantada, duplicada e concentrada na caracterização da figura do “mestiço”, transformando-o em evidência dos perigos resultantes da mistura racial: um indivíduo ambíguo, quase sempre um degenerado, marcado pela instabilidade.


			O conflicto – que se estabelece no seio do organismo social pela tendência a fazer, à força, iguaes perante a lei e seus effeitos, raças realmente tão distintas e desiguaes – tem o seu simile e se deve realizar no seio do organismo individual, nos casos de mestiçamento em um mesmo indivíduo qualidades physicas, physiologicas e psychicas, não só distinctas, mas ainda de valor muito diferente no ponto de vista do conceito evolutivo do aperfeiçoamento humano12. 


			As diferenças entre as raças são consideradas tão marcantes que chegam a ser comparadas a diferenças entre espécies. Confrontando os resultados dos cruzamentos entre espécies diferentes e aquele “das raças ou espécies humanas”, salienta-se as aproximações entre eles. O primeiro tipo de cruzamento “acaba sempre por dar nascimento a produtos evidentemente anormaes, improprios para a reproducção”13; quanto ao segundo tipo afirma:


			[...] (se) os factos demonstram que ainda não está provada a hybridez physica, certos cruzamentos dão origem em todo caso a productos moraes e sociaes, evidentemente inviaveis e certamente hybridos14.


			Os mestiços – “que carecem de unidade anthropologica”15 – são classificados em quatro classes ou grupos: “mulatos”, “mamelucos” ou “caboclos”, “curibocas” ou “cafusos” e, finalmente, “pardos”.


			Vejamos os “mulatos”:


			[...] producto do cruzamento do branco com o negro, grupo muito numeroso, constituindo quasi toda a população de certas regiões do paiz, e divisivel em: a) mulatos dos primeiros sangues; b) mulatos claros , de retorno à raça branca e que ameaçam absorvel-a de todo; c) mulatos escuros, cabras, produtos de retorno à raça negra, uns quasi completamente confundidos com os negros crioulos, outros de mais fácil distinção ainda16. 


			Assim, a classificação dos “mulatos” – como a dos outros grupos de mestiços – inclui também uma caracterização interna cujo sentido é o de uma valorização do “retorno” a uma das raças originárias. É como se esse “retorno” tivesse a capacidade de reverter a ambiguidade e a degenerescência produzida pelos cruzamentos. Por outro lado, um efeito exatamente oposto ao da reversão à origem é aquele produzido por sucessivos cruzamentos entre indivíduos já miscigenados que, diferentemente daqueles que percorrem um caminho já conhecido – de volta – embrenham-se no terreno pantanoso da mistura que produz indivíduos passíveis do mais e do menos, desequilibrados e degenerados por excelência, nos quais impera “a falta de energia physica e moral, a apathia, a imprevidência”17.


			Atribuindo à mestiçagem o estado de degradação e degeneração da população de algumas regiões do Brasil, Nina Rodrigues cita Agassiz, “o mais importante dos teóricos norte-americanos da degenerescência do mulato”, segundo Skidmore18:


			O resultado de não interrompidas allianças entre sangues mixtos é uma classe de homens nos quaes o typo puro desappareceu, e com elle todas as boas qualidades physicas e moraes das raças primitivas, deixando em seu logar um povo degenerado, tão repulsivo como esses cães, producto de uma cadela de raça com um gôzo, com horror dos animais da sua espécie, entre os quais é impossível descobrir um unico individuo tendo conservado a intelligencia, a nobreza, a affectividade natural que fazem do cão de typo puro o companheiro e favorito do homem civilizado19.


			À busca de uma clara caracterização dos tipos mestiços, Rodrigues esbarra em sérias dificuldades para estabelecer os limites de cada tipo. Como já observou Correa, a fragilidade das definições conduz a uma situação em que “os mestiços de qualquer tipo são passíveis de serem alocados em categorias arbitrariamente definidas, heterogêneas”20.


			Em Rodrigues, pois, o mestiço aparece enquanto campo fértil para a tematização de uma categoria que, não obstante de difícil definição posto que intermediária, é objeto de afirmações categóricas acerca dos atributos que a constituem. A dificuldade da operação classificatória não impede que a unidade substancial do mestiço seja enunciada: ambiguidade, degenerescência, desequilíbrio. O mestiço é, portanto, um anormal por excelência.


			Significativo que seja no quadro de definição de anormalidades e suas diferentes modalidades que a “mulata” apareça como objeto de análise, e com certo destaque. Classificada entre os “verdadeiros mulatos, de primeiro ou segundo sangue”, vem incluída entre aqueles em que


			[...] precisamente mais sensível se torna o desequilíbrio do mestiço e o que elles ganham em intelligencia perdem em energia e mesmo em moralidade. O desequilíbrio entre as faculdades intellectuais e affectivas dos degenerados, desenvolvimento exagerado de umas em detrimento das outras teem perfeito simile nesta melhoria de intelligencia dos mestiços com uma imperfeição tão sensível das qualidades moraes, affectivas, que delles exigia a civilização que lhes foi imposta21. 


			Caso típico do “desequilíbrio” inerente aos “verdadeiros mulatos”, a mulata é exemplo vivo do conflito “que se trava entre qualidades psychicas, entre condições physicas e physiologicas muito desiguaes de duas raças tão dessemelhantes, e que a transmissão hereditária fundiu em um producto mestiço resultante da união ou cruzamento delas”22.


			Em primeiro lugar, pois, a caracterização da mulata está ancorada nos atributos inerentes a todos os mestiços e que fazem deles a sede de conflitos entre as características das raças em cruzamento: “indolencia”, “apathia”, “imprevidencia” versus “intelligencia”, “energia” e “moralidade”. A cada uma das múltiplas combinações dessas qualidades corresponderia a um tipo ou subtipo de mestiço, e mesmo de indivíduo. Em segundo lugar, faz parte do grupo dos “verdadeiros mulatos, de primeiro ou segundo sangue”, em que “precisamente mais sensível torna o desequilíbrio do mestiço”.


			Mas se a mulata, como “mestiça” e como “de primeiro e segundo sangue”, encerra um arranjo de características em conflito, nela, diferentemente dos outros, a combinação apresenta um mesmo elemento predominante invariável. Do elenco de características possíveis atribuídas ao negro e ao branco, na mulata é constatada – e sem que a explicação seja fornecida – a predominância, ou melhor, a exacerbação de uma característica do negro: a sensualidade.


			Dois movimentos, pois, imediatamente sucessivos: a atribuição ao negro da sensualidade e a verificação de que, na mestiçagem de que a mulata é produto, tal atributo não apenas se impõe (vis-à-vis das características brancas presentes na mistura), como aparece exacerbado. Nesse sentido, a mulata é simultaneamente a prova da sensualidade do negro e seu limite, evidência de que “a sensualidade do negro pode attingir então as raias quasi das perversões sexuais morbidas. A excitação genésica da classica mulata brazileira não pode deixar de ser considerada um typo anormal”23. 


			Certamente não foi Nina Rodrigues o primeiro a estabelecer a associação entre a mulata e a sensualidade exacerbada. Como ele próprio indica, essa já era uma representação clássica. Na citação de José Veríssimo, ele destaca a importância e o sucesso dessa associação no imaginário popular:


			A poesia brasileira nol-a mostra – a mulata – com insistente preocupação apaixonada, em toda a força dos seus attractivos e da sua inffluencia. O povo amoroso se não fatiga de celebrar-lhe, numa nota lubrica, os encantos, que elle esmiuça, numa soffreguidão de desejos ardentes. Canta-lhe a volupia, a magia, a luxuria, os feitiços, os dengues, os quindins, como elle diz na sua linguagem piégas, desejosa, sensual24.


			Na verdade, como seus contemporâneos, Nina Rodrigues não se propõe, em momento algum, a discutir a pertinência da associação entre “mulata” e aqueles atributos. Seu objetivo é outro: desvendar a natureza dessa causalidade a partir de suas concepções sobre mestiçagem e degeneração dos mestiços – dos mulatos em particular.


			Dessa forma, se ele segue o senso comum estabelecido acerca da sensualidade da mulata, inova ao deslocar a mulata e os referidos atributos para um novo terreno, que é o da ciência, enriquecido pelas mais recentes descobertas a respeito dos mestiços e de sua degeneração. Esse deslocamento tornaria inteligível a identificação mulata/lubricidade-sensualidade, ao descobrir que se trata de efeitos de uma mestiçagem em que se exacerbam “manifestações atávicas de caracteres africanos”.


			Também em um outro sentido, a posição da mulata é deslocada: de sedutora cantada “em toda a força de seus attractivos e de sua inffluencia”, poderosa e irresistível, a mulata se transforma em uma “anormal”, “excitada genesica”, vítima de atavismo em que a “sensualidade do negro pode atingir [...] as raias quasi das perversões sexuais mórbidas.”25


			Dessa forma, a reafirmação da representação da mulata sensual vai acompanhada de sua patologização. E se o poder de que a mulata é portadora em virtude de seus atributos permanece o mesmo, ele ganha agora nova conotação, em que se destacam seus efeitos deletérios. Agora, o foco não está mais colocado sobre a mulata, mas sobre aqueles em que podem incidir essas anomalias e as reações que podem provocar. A mulata é agora vista enquanto perigo de contágio, de contaminação e desordem: ambígua – nem branca, nem negra é sede de desequilíbrios entre as faculdades intelectuais e afetivas; sobretudo, é fruto de um arranjo específico que engendra a anormalidade expressa na excitação genésica.


			Este último elemento, que qualifica e especifica esse “característico tipo brasileiro”, é o mais danoso de todos, pois ele como que neutraliza aquele “phenomeno natural” que reconhecendo “uma affinidade ethnica, destinada a velar pela pureza das raças”, inibe as misturas raciais26. 


			Essa é a mulata tal como vista por Nina Rodrigues: portadora de uma anormalidade potencialmente geradora de interações contrárias à própria natureza – que a própria natureza se encarrega de denunciar. E para não deixar dúvidas acerca de sua influência sobre a constituição da nacionalidade, ele vai recorrer a uma passagem inequívoca de José Veríssimo:


			Nunca se frizou o bastante, diz o Sr. José Verissimo, a depravada influencia deste característico typo brasileiro, a mulata, no amollecimento do nosso caracter. ‘Esse fermento do aphrodisismo patrício’, como lhe chama o Sr. Sylvio Romero, foi um dissolvente da nossa virilidade physica e moral27. 


			Oliveira Vianna, tanto quanto Nina Rodrigues, não consagrou nenhum estudo particular à mulata. Em A evolução do povo brasileiro, de 1922, porém, fornece material suficientemente rico para que se recupere uma sofisticada visão da mulata, percebida simultaneamente como produto e instrumento da miscigenação.


			Em Vianna, a mulata é referida no contexto de seleções étnicas que operam em direção à gestação de um tipo antropológico brasileiro. A questão colocada é a da possibilidade da criação de um “tipo único e nacional”28 a partir do “revoltoso e confuso caos étnico”29. em que “três raças fundamentais, assim tão diferentes e diversificadas caldeiam-se em nosso território em dosagens muito variadas”30. A preocupação do autor com o “caos” o aproxima, nesse ponto, de Nina Rodrigues: 


			[...] em nenhum povo a origem étnica há provindo da mistura de raças tão radicalmente diferentes. Os caldeamentos étnicos têm aqui uma intensidade e uma complexidade que os nossos irmãos latinos do continente não conhecem. Entre nós, ao contrário, o negro, o índio e o branco caldeiam-se profundamente, cruzam-se e recruzam-se em todos os sentidos, dois a dois, três a três, em todos os pontos do território e como cada um desses elementos traz uma estrutura antropológica própria e uma constituição psicológica especifica, compreende-se como é árduo o problema da determinação da influência que cada um deles tem na formação do nosso povo e na constituição dos caracteres somáticos e psicológicos dos nossos tipos nacionais31. 


			Ao lado da confluência das “três raças distintíssimas, duas das quais exóticas”32, teria contribuído, para o “caos étnico”, a diversidade interna a cada uma das raças originárias:


			[...] sensível é a diversidade dos tipos peninsulares; muita mais sensível ainda, a dos tipos americanos; mas a diversidade dos tipos negros, essa é desconcertante [...] tribos ou ‘nações’ distinguindo-se entre si por particularidades morfológicas e atributos psicológicos inconfundíveis33. 


			Para Oliveira Vianna, a hierarquia das raças se encontra fundada em sua desigual capacidade para gerar elementos eugênicos34. Se estes elementos aparecem em todas as raças humanas – “não há raça sem eugenismo” –, o valor de um grupo étnico está associado à frequência com que é capaz de produzi-los, e à sua fecundidade em indivíduos que, no contato com outras raças, acabam por dominá-las ou absorvê-las. Nesse encontro, que é confronto, as raças menos eugênicas “geram os servidores”, a mais eugênica “os senhores”; “esta, as oligarquias dirigentes, aquelas, as maiorias passivas e abdicatórias”35. 


			Ao comparar o grau de eugenismo das três raças colocadas em contato no Brasil, Vianna é peremptório: a raça branca é a portadora dos elementos de “civilização”, mesmo porque a civilização “é obra exclusiva do homem branco”36. Quanto aos negros, “a potencialidade eugenística de H. Afer é reduzida em si mesma”37, e se sua “civilizabilidade” é maior que a do índio (“incivilizável”), ela “não vai além da imitação, mais ou menos perfeita, dos hábitos e costumes do homem branco”.38 


			Ao postular os atributos das três raças e ao conceber suas relações, Oliveira Vianna permanece estritamente nos marcos racistas que balizaram o pensamento social brasileiro de sua época, mergulhado na irredutível oposição entre brancos e não brancos, “civilizados” e “bárbaros”. Apesar disso, propõe uma forma de pensar o mestiço que lhe confere originalidade e o coloca em oposição a autores como Nina Rodrigues. O que preocupa Vianna é o grau de eugenismo do “tipo nacional” em gestação pela mistura das três raças, tipo que será o produto “de uma lenta elaboração histórica quando o trabalho de fusão das três raças originárias se tiver completado e as seleções étnica e naturais tiverem ultimado a sua obra simplificadora e unificadora”39. 


			Sua problemática é a da transformação do três (três raças originárias) em um (“o tipo único nacional”). Nessa problemática, os mestiços são principalmente ponto de passagem, momento provisório de um processo que leva inexoravelmente à “unidade antropológica”. Enquanto para Nina Rodrigues a miscigenação era um descaminho – posto que o mestiço é um degenerado –, para Vianna deve ser valorada positivamente por representar o caminho possível para a arianização da população brasileira. Para o primeiro, a mistura racial era temida por implicar a alteração do branco e sua transformação em um outro; para o segundo, ela devia ser saudada e estimulada por favorecer a transformação dos outros – o negro e o índio – sob a égide e hegemonia do branco.


			Tal transformação, diagnosticada e desejada, era vista por Vianna como a manifestação de “seleções étnicas e naturais” que constituiriam a condição para que o negro e o índio fossem içados, por meio do branqueamento, à condição de “agentes de civilização”. Nesses termos otimistas, se comparada ao pessimismo de Nina Rodrigues, a miscigenação se constitui em via de mão única: melhoram as “raças bárbaras”, sem, contudo, alterar os brancos, sempre mais fecundos em elementos eugênicos.


			A alimentar a confiança no sucesso de uma “arianização progressiva”, três fatores: 1) a redução da população negra, resultante da ação simultânea de “uma seleção social, uma seleção patológica e uma seleção econômica”40; 2) o menor crescimento da população mestiça, em comparação com a população branca; e 3) o aumento do grupo branco, tanto pelo “crescimento natura1 da massa ariana”, quanto pelo movimento imigratório.41 


			Nos cruzamentos por meio dos quais se realiza o processo de arianização, os elementos em relação estão muito bem definidos; de um lado, homens brancos, em especial os “reprodutores arianos por pedigree”42; de outro lado, as mulheres índias, negras e mestiças.


			Na visão de Vianna, a síntese que produz o “tipo nacional” se constitui sobre a base de um duplo recorte, simultaneamente de raça e de gênero: homens “tipos superiores brancos” cruzam com mulheres das “raças bárbaras ou mestiças”. Ora, sua teoria do cruzamento racial não explica, em nenhum momento, por que razão o caldeamento étnico deveria ter tal composição sexual; mesmo porque é sua convicção que o cruzamento de raças humanas é “problema de zootécnica”43, em tudo similar e submetido às mesmas leis de cruzamentos de raças animais44.


			O fato de que em seu modelo só os homens brancos que cruzam com negras e mestiças – e não homens negros e mestiços com mulheres brancas – não parece exigir nenhuma explicação particular. É como se fosse uma decorrência natural do fato de que são os homens das “raças superiores” que selecionam as mulheres das “raças inferiores”. Isso não significa que o cruzamento seja, ele mesmo, um fato natural; na verdade, é uma contingência a que está submetido o homem branco, o agente dinâmico e sujeito do processo de seleção exercido sobre a massa de mulheres não brancas (objeto da seleção).


			Não há como não perceber que a formulação revela e destaca no processo de miscigenação um componente masculino raça branca/homem/sujeito dinâmico – e um componente feminino – raças não brancas/mulheres/objeto passivo. A caracterização do homem branco como “reprodutor puro-sangue” no processo de miscigenação não seria, então, senão a manifestação, agora a nível das relações sexuais, de sua primazia e superioridade já constatada em outras esferas de interação social45.


			Não é possível avançar muito nessa direção, uma vez que Oliveira Vianna não é explícito nesse ponto. Pelo menos não tanto quanto na explicação das razões (contingências) que levam o homem branco a escolher mulheres não brancas, e que são simplesmente enunciadas como carência de mulheres brancas.


			A seleção sexual operada pelo homem branco ocorre em um quadro desfavorável de insuficiência de oferta de mulheres da “raça superior”; nessas condições, “os brancos procuram os exemplares menos repulsivos”46 dentre aqueles das raças bárbaras, que “absolutamente não primam pela beleza”. Por “menos repulsivas” Vianna entende aquelas cujas características fenotípicas mais se aproximam do tipo branco – verdadeiro padrão estético.


			No estabelecimento dos critérios de comparação fenotípica, haveria uma certa hierarquia na eleição dos caracteres: “beleza plástica”, “cor”, “harmonia dos traços fisionômicos”, “textura dos cabelos”, que se distribuem diferencialmente entre as mulheres não brancas. Respeitando essa hierarquia, os brancos dariam preferência às índias, em detrimento das negras, uma vez que os cabelos lisos e a tez mais clara as deixariam “mais em consonância com o seu ideal de beleza”47. 


			Entre as negras, a comparação se dá entre nações: as minas, fulas, felanins e achantis “estão entre as mais bem dotadas do ponto de vista da beleza plástica e a cor não tem o negro tinto de certas tribos, mas um matiz agradável [...] os traços da fisionomia são mais harmoniosos e puros48.


			Mas, pelo critério de que a escolha recai sob os fenótipos mais próximos do tipo branco, a mulata é, evidentemente, a preferida pelos homens brancos – “o que faz o austero Antonil dizer que o Brasil é o inferno dos negros, o purgatório dos brancos e o paraíso dos mulatos e mulatas”49.


			Vianna, porém, meticuloso, vai se preocupar em delimitar melhor os marcos que circunscrevem uma preferência que Antonil teria formulado em termos generalizantes. Em primeiro lugar, segundo Vianna, a preferência pela mulata somente ocorre quando a alternativa possível é a negra. Nesse sentido, o autor se afastaria daqueles para quem a mulata é foco autônomo de atração sexual, é como se a mulata fosse retirada do espaço que ocupa no imaginário de uma sexualidade incontrolada, de sexualidade irresistível (“fermento do aphrodisismo patrício”) para situar-se em outro terreno (que Vianna considera absolutamente racional, e imune ao imaginário): o da racionalidade zoológica/antropológica, que, coincidentemente, conduz ao almejado objetivo da constituição do “tipo nacional”. 


			Esta predileção dos colonos brancos pelas mulatas e caboclas, durante o período colonial e mesmo na atualidade, tem uma função superior na evolução de nossa raça, porque opera como um agente incomparável de aceleração no processo de clarificação do nosso tipo nacional50.


			Frente a um homem branco que é o verdadeiro agente do branqueamento civilizador, a “mulata” aparece como “meio, passagem”. Como todo mestiço, instável, a mulata está sujeita a “movimentos de regressão ao tipo antropológico das raças originárias”51: não serve de paradigma ao “tipo nacional”, mesmo porque “os tipos cruzados não têm estabilidade somatológica”.52 Mas referida ao processo de miscigenação, referida ao homem branco, a mulata, transitoriamente e enquanto se engendra o “tipo nacional”, pode exercer a “função superior”.


			Como em Nina Rodrigues, a “mulata” é, pois, o tipo ambíguo, em que estão presentes “os índices mais seguros da bastardia da origem: os cabelos e a cor”53. Mas, diferentemente, ela não constitui um tipo especial; ao contrário, é de natureza absolutamente fluida, perfeitamente diluível, devendo seus caracteres desaparecer completamente no processo de arianização:


			Este (o tipo nacional) – em virtude dessas seleções naturais (em que mulatas e caboclas são preferidas) – não só se arianiza na cor, como também nos outros atributos físicos, inclusive o da beleza. Embora o nosso tipo étnico, oriundo, como é, do cruzamento do ariano com duas raças feias, não possa, por enquanto, nessa fase de elaboração em que está, ostentar um tipo plasticamente perfeito54.


			A obra de Gilberto Freyre representa uma ruptura no pensamento social brasileiro. Mota destaca e qualifica a modernidade desse autor: 


			O colapso da Primeira República, dominada pelos estamentos senhoriais, permitiu o início do desvendamento das relações raciais um dos pilares da organização estamental. A ‘estirpe’, o ‘sangue’, a hereditariedade marcaram as regras de ordenação social e constituíam o ponto de partida para o estabelecimento de critérios nas relações de dominação. A revisão propiciada pelo contato com as teorias de Boas carrearia para nosso ambiente intelectual idéias modernas que seriam facilmente adaptadas e abrandadas pelos heróis civilizadores locais. Gilberto Freyre [...] conseguiu oferecer uma leitura‘ de Boas que não fosse radical no tocante à organização do trabalho no Brasil; pelo contrário, num momento não radical relativamente às modificações do modo de produção, Freyre consegue mostrar as excelências dos negros e mestiços como que criando um novo tipo de valorização dessa mão-de-obra, para incorporação menos conflituosa às novas formas que vinha assumindo o capitalismo no Brasil poder-se-ia denominá-lo, de maneira sintética: um modernizador”.55


			Não há como discordar de Mota, sobretudo se se comparam as posições de Freyre, no tocante à questão racial, às de Oliveira Vianna, para quem não havia solução fora da arianização e de uma ativa política imigrantista. Ou às de Nina Rodrigues, para quem a miscigenação era fator de irreversível degeneração. 


			Ao incorporar em sua análise a diferença fundamental propugnada por Boas entre raça e cultura, entre efeitos de relações genéticas e os resultantes de influências sociais, Freyre se distancia de seus antecessores. Mota se indaga até que ponto na separação analítica que desenvolveu, Freyre fez realmente justiça às lições do mestre e sua resposta anota algumas distinções: 


			No caso das idéias de Boas, Freyre passa a dar às raças um peso psicológico maior que o suposto pelo antropólogo, chegando a mencionar certas qualidades condicionadas pela raça, ou até mesmo indicando algumas ‘felizes predisposições de raça’56. Como se sabe, Boas não vai tão longe; pelo contrário, o ambiente social funciona como coordenada básica para o estudo de comportamentos de diferentes grupos raciais. Apenas não afasta a possibilidade de existência de diferenças psicológicas entre as raças: e por essa brecha vazam os elementos que nutririam a ideologia de Freyre e dos representantes da velha visão liberal da cultura brasileira, calcada em modernos critérios antropológicos de convivência harmônica entre raças e classes57.


			De qualquer forma, Gilberto Freyre incorpora de Franz Boas o pressuposto da não existência de raças inferiores e superiores, princípio que, nos anos 30 e 40, conforme lembra Moreira Leite, era “senão totalmente novo, pelo menos esquecido pela grande maioria”58. Tal pressuposto, não obstante as ambiguidades registradas por Mota, conduz Freyre a enfocar as relações inter-raciais de um ângulo que o coloca em um campo decididamente diverso: enquanto para seus antecessores e maioria dos contemporâneos, a questão estratégica era a das condições (ou sua ausência) de afirmação da superioridade branca no melting pot brasileiro, para Freyre o foco está colocado no exame das condições sob as quais os grupos sociorraciais interagem para produzir as “combinações felizes” que conformaram nosso cadinho racial.


			Mesmo quando reconhece, e não hesita em fazê-lo, as relações de dominação social e econômica entre o senhor branco e o escravo negro, Freyre estará sempre enfatizando a natureza interativa, e, nesse sentido, o igual peso das contribuições de brancos e negros na formação de nossa sociedade e cultura. No terreno das interações raciais, como em outros, a identificação de pares polarizados não implica o reconhecimento de contradições.


			Do ponto de vista interpretativo-metodológico, o encaminhamento é hábil, de vez que opera sistematicamente com pares antagônicos para […] esvaziar a contradição. Apesar de trabalhar com duas categorias sociais bem definidas – os senhores e os escravos – não são as classes ou as raças que comandam o processo: a tarefa, com frequência, não se desenvolve no sentido de precisar, de definir contornos sociais, mas de imprecisá-los59. 


			 Ora, ninguém como o mestiço, como o mulato, expressa de maneira tão empírica e imediata a “imprecisão” e a falta de contornos que caracterizam as relações entre brancos e negros. Em Freyre, o mulato é, por sua própria natureza, o símbolo e a prova de que as relações interétnicas entre nós são antes de interação que de dominação.


			Apreendida por Freyre como processo de fusão (racial e cultural), a mestiçagem, mecanismo por meio do qual se engendra um produto (racial e cultural) superior aos elementos que entraram em sua composição: o mestiço – isto é, o brasileiro – é melhor que o branco, o índio e o negro; é mais rico, mais plástico, mais apto. 


			Por que, no Brasil, pergunta-se Freyre, as relações entre brancos e negros que tudo, e mais que tudo a escravidão, encaminhava para o antagonismo, puderam resolver-se de maneira harmônica e equilibrada?


			A resposta aponta dois fatores. De um lado, a monocultura latifundiária que “exigiu uma enorme massa de escravos”60. De outro, a escassez de mulheres brancas e a inigualável miscibilidade do português. Enquanto o primeiro fator situava os europeus e seus descendentes em uma inequívoca posição de dominadores, o binômio carência de brancas/propensão lusa à miscigenação61 teria incitado a forma mais natural de interação, a interação sexual. Se as relações de dominação persistem, elas têm sua sede fora das interações sexuais, que constituiriam verdadeiras “zonas de confraternização” entre vencedores e vencidos, entre senhores e escravos, entre brancos e negros62.


			A sustentar e funcionalizar a miscibilidade do português, uma razão econômica impulsiona senhores ao intercurso com as escravas: o interesse em ampliar o plantel pela multiplicação de crias. Agiam, dessa forma, “muito menos como raça, ou sob a ação preponderante do clima”. E muito mais como expressão do “espírito do sistema econômico”63. De onde surge a simples e impactante fórmula: “Não há escravidão sem depravação sexual”64.


			Vimos, até aqui, de que maneira Freyre aborda o processo de miscigenação que engendra, entre nós, uma grande massa de mestiços – mulatos e mulatas. Vejamos agora a caracteriologia destes.


			Freyre insiste enormemente na importância dos mecanismos de acomodação e adaptação acionados pelos escravos. De seu ponto de vista, é o mulato, e não o negro, quem irá, com perfeição, encarnar o tipo plástico, com grande adaptabilidade. Graças a essa aptidão adaptativa, teriam os mulatos desenvolvido “modos agradáveis que vinham do desejo dos servos de se insinuarem à simpatia, quando não ao amor, dos senhores”65. Assim, a “exuberante cordialidade do mulato”, a fala mansa, o sorriso doce e fácil, o gesto caloroso, são caracteres adquiridos, elaborados enquanto táticas para gerar simpatia e assegurar uma posição suportável no âmbito das relações extremamente polarizadas em que sua subalternidade está pressuposta.


			O mulato que surge dessa abordagem é, pois, o de um intermediário racial e cultural, especialista em mediações. A mesma abordagem vale para a mulata. Gênero feminino da categoria englobante mulato, a mulata teria, como aquele, desenvolvido de forma adaptativa comportamentos afáveis e cordiais para conquistar simpatia66. Nesse enfoque, a especificidade estaria em que, colocadas no gênero feminino, a afabilidade e a simpatia assumiriam a forma de disponibilidade sexual67.


			Mas Freyre parece não se contentar com essa explicação. E lança, sutil, um piscar de olhos cúmplice, mas não comprometedor, ao senso comum – e à ciência – que vê na disponibilidade da mulata a manifestação de atributos raciais:


			A mulata, pela sugestão sexual não só dos olhos como do modo de andar e do jeito de sorrir, alguns acham que até dos pés, porventura mais nervosos que os das brancas e os das negras; dos dedos da mão, mais sábios que os das brancas, tanto nos cafunés e nas extrações de bichos-de-pé nos sinhô-moços como noutros agrados afrodisíacos; do sexo, dizem que em geral mais adstringente que o da branca; do cheiro de carne, afirmam certos volutuosos que todo especial na sua provocação – a mulata, por todos esses atributos, se tem atribuído, um tanto precipitadamente e em nome de ciência ainda tão verde, e em começo, como a sexologia, uma como permanente ‘superexcitação sexual’, que faria dela uma anormal; e do ponto de vista da moral européia e católica, uma grande e perigosa amoral. No que chegaram a acreditar entre nós dois homens seríssimos, um de ciência, outro de letras: Nina Rodrigues e José Veríssimo. O bom senso popular, a sabedoria folclórica, tantas vezes cheias de intuições felizes, mas outras vezes convicta de inverdades profundas – de que a terra é chata e fixa, por exemplo; o bom senso popular e a sabedoria folclórica continuam a acreditar na mulata diabólica, superexcitada por natureza; e não pelas circunstâncias sociais que quase sempre a rodeiam, estimulando-as às aventuras do amor como a nenhuma mulher de raça pura – melhor defendida de tais excitações pela própria fixidez de sua situação social, decorrente da de raça, também mais estável [...]. Por essa superexcitação, verdadeira ou não, de sexo, a mulata é procurada pelos que desejam colher do amor físico os extremos de gozo, e não apenas o comum68


			Essa longa passagem constitui um dos melhores exemplos da arte em que Freyre é exímio, de afirmar sem se comprometer, sugerir sem afirmar. Embora reafirmando sua tese de que a razão social se sobrepõe à razão racial, não exclui esta última. Seja como for, e isso não é objeto de dúvida, Freyre, fazendo coro ao “bom senso popular”69, reconhece na disponibilidade sexual ativa da mulata o fator mais relevante que os interesses econômicos do senhor, o ambiente moral, a miscibilidade lusitana e a carência de mulheres brancas. Importante insistir neste último ponto: às promessas de gozo acenadas pela mulata, e não à carência de brancas, deve-se atribuir a escolha do homem branco. É a mulata que seduz, captura e enfeitiça o branco, e não este que seleciona àquela.


			Nesse ponto, embora cético quanto às razões científicas expostas, Freyre se aproxima de Nina Rodrigues quando situa na mulata a pulsão que atrai o branco para o intercurso sexual. Mas aquilo que Rodrigues conota negativamente, para Freyre é algo extremamente positivo, uma vez que faz da mulata a protagonista, enquanto mediadora entre as raças, das felizes combinações que dão origem à democracia racial do Brasil mestiço.


			Talvez as posições de Freyre estejam ainda mais distantes das de Oliveira Vianna. Na caracteriologia da mulata, certamente a distância é enorme, uma vez que Vianna não reconhece nela qualquer atrativo ou potencialidade dinâmica (ela é escolhida por ser a “menos feia” dentre as disponíveis). No que se refere à miscigenação, embora ambos a saúdem, a convergência é mais aparente que real: para Vianna, a miscigenação é positiva e deve ser estimulada por conduzir ao branqueamento, isto é, à afirmação de uma “raça pura” (ainda que por “seleção” e não por “pedigree”); para Freyre, ela é fundamento da identidade nacional, etapa final de um processo feliz de interações harmoniosas.


			A mulata aparece, pois, simultaneamente, como foco de dois eixos fundamentais do pensamento de Freyre. Por um lado, enquanto produto, ela fornece o tipo que comprova o sucesso da miscigenação. Por outro lado, graças a seus atributos, reitera e fomenta o processo de interação social e sexual que constrói a democracia racial brasileira.


			A rápida revisão da leitura da mulata por Nina Rodrigues, Oliveira Vianna e Gilberto Freyre permite colocar, quase que imediatamente, uma questão que, embora embutida em suas abordagens, em momento algum vem explicitamente enunciada: a categoria mulata, apesar de sua forma semântica, está longe de ser apenas gênero feminino de mulato. Enquanto gênero de mulato, a mulata contém e engloba os atributos associados àquele; enquanto categoria específica, que só existe no gênero feminino, ela recobre significados que lhe são exclusivos, isto é, não partilhados nem pelos mulatos, nem por quaisquer outras mulheres.


			O estudo dessa categoria nos coloca em um campo problemático que pode ser pensado como ponto de convergência dos estudos de relações de gênero e daqueles consagrados às relações raciais. É nesse campo que se insere este livro.


			Quando concluía uma pesquisa sobre a Mulher Escrava70, ingressei no Programa de pós-graduação em Antropologia Social do Museu Nacional, com um vago projeto de trabalhar nesse terreno, por meio de um estudo sobre mulheres negras. A revisão da literatura sociológica e antropológica clássica brasileira, sintetizada na primeira parte desta introdução, conduziu-me, progressivamente, a fixar-me sobre a categoria mulata, que foi se apresentando como categoria (pelo menos, como uma das categorias) estratégica para o entendimento das representações elaboradas na sociedade brasileira acerca da natureza e sentido das relações raciais no Brasil.


			A elaboração do objeto de estudo foi lentamente emergindo: da reflexão deflagrada a partir de disciplinas cursadas no PPGAS71, de contatos com mulheres e com entidades do movimento negro que tive oportunidade de desenvolver enquanto atuei como pesquisadora e assessora do Programa Negritude Brasileira, do Instituto de Estudos da Religião.


			Os shows de mulata me pareceram, então, um possível objeto em que poderia explorar os significados da mulata. Além de acionarem e teatralizarem, praticamente sem mediação alguma, um conjunto de representações acerca do Brasil, da mulher e da mulata brasileiras, eles forneciam um campo no qual poderia abordar as percepções e representações das próprias mulatas a respeito de sua inserção na profissão e na sociedade em seu conjunto. Em outros termos, eles me permitiriam, simultaneamente, trabalhar com uma forma de representação sintética de representações da mulata e, por outro lado, aceder a mulheres que têm como exercício profissional a função de operar a materialização das imagens de mulata presentes no imaginário social.


			Esses shows apresentam, por outro lado, uma particularidade: configuram uma situação, talvez única em nossa sociedade, em que cor e gênero são explicita e diretamente associados para configurar uma ocupação profissional específica. Desse ponto de vista, distinguem-se marcadamente daquelas profissões em que mulheres, ou negros, ou mulheres não brancas são maciça ou mesmo majoritariamente representados (por exemplo, empregadas domésticas). No caso do show e da profissão de mulata, temos diante de nós um caso raro, sobretudo em uma sociedade fundada ideologicamente na discriminação por atributos étnicos, em que uma noção ancorada na etnicidade transcende esse espaço para constituir-se enquanto categoria ocupacional.


			Quando dava início a meu trabalho de campo, estabelecendo os primeiros contatos com mulatas profissionais, defrontei-me com as dificuldades para viabilizar encontros e entrevistas, em razão da grande mobilidade dessas profissionais72. O acaso me ofereceu oportunidade ímpar, que viria reorientar ligeiramente o trabalho e resolver o problema assinalado: o proprietário de uma famosa casa de shows me informou, durante uma entrevista, que promoveria o 11º Curso de Formação Profissional de Mulatas, com o apoio da Assessoria Técnica às Empresas – ATE/Senac – e da Riotur. Tendo por objetivo a “formação de profissionais competentes que possam suprir as demandas desse florescente mercado, dignificando a profissão” (entrevista com o proprietário do OO), o curso constituía o campo favorável em que pudesse interrogar-me sobre os mecanismos e práticas envolvidas na transformação de uma categoria racial – mulata – em categoria ocupacional.


			A partir daí, a pesquisa ganhou contornos e uma direção mais nítidos: tendo por objetivo acompanhar o processo, dito de formação, de mulatas profissionais, foi direcionada para as representações, entre mulatas e outros agentes envolvidos no curso, do que é a mulata, do que é o show de mulata, do que é a mulata profissional.


			Foi, pois, nesse curso que desenvolvi o essencial de meu trabalho de campo, tendo recorrido subsidiariamente a entrevistas com ex-mulatas profissionais e com outras pessoas conhecedoras do meio (empresários, artistas negros e mulatas profissionais não diretamente envolvidas com o curso).


			A receptividade do empresário proprietário da casa de espetáculos e da coordenadora do curso à minha pesquisa foram de grande valia para mim, favorecendo livre trânsito tanto durante as aulas, quanto durante os espetáculos regulares. Com o correr do tempo, o caráter rotineiro de minha presença contribuiu para tornar-me uma pessoa familiar ao grupo, facilitando a realização de entrevistas, que viabilizaram um contato mais individualizado com praticamente todas as alunas que seguiram regularmente o curso. Assisti a todas as aulas e estabeleci contatos frequentes e informais com alunas e professores. Gravador e caderno de campo sempre à mão, pude acercar-me e familiarizar-me com o universo das mulatas profissionais e das aspirantes à carreira, mas igualmente captar o modo como empresário e outros agentes envolvidos no curso e na produção dos shows percebem suas práticas e a condição da mulata profissional.


			Este livro é construído enquanto restituição do que me foi dado assistir e ouvir. O Capítulo I é consagrado às representações do que designei de agentes – empresário, coordenadora e professores do curso. O Capítulo II expõe a percepção das alunas do curso. Esses dois capítulos estão orientados por uma mesma e única pergunta fundamental: o que é uma mulata profissional? Quais são os atributos necessários a essa ocupação? Nos dois casos, exploro os depoimentos obtidos também no sentido de captar o sentido que conferem, uns e outros, ao próprio curso. O Capítulo III comporta uma descrição da cerimônia de formatura e esclarece as formas de organização desse mercado de trabalho, bem como a percepção das mulatas acerca da carreira.


			O projeto de pesquisa previa, igualmente, uma pesquisa da Noite da Beleza Negra, promovida anualmente na cidade do Rio de Janeiro pelo Grupo Agbara Dudu. Com fortes ligações com o movimento negro e no âmbito de um projeto claramente político, esse evento pretende contrapor outros modelos de representação da cultura e identidade negras que aqueles atualizados pelos shows de mulata; por isso mesmo, presta-se a um estudo comparativo que enriqueceria, de muito, a leitura do campo principal. A riqueza do material obtida no Curso de Formação de Mulata Profissional, no entanto, tornou impossível realizar plenamente o projeto original. Dessa forma, a Noite da Beleza Negra só será referida na conclusão (Comentários Finais), quando alguns de seus elementos são expostos a fim de, mais do que tudo, registrar a existência de representações da mulher negra distintas, e mesmo antagônicas àquela atualizada nos shows e no curso de mulata. Nos Comentários Finais, além de buscar sintetizar os principais desenvolvimentos da investigação, desenvolvo uma reflexão livre acerca das condições que possibilitam e dos mecanismos que operacionalizam a transformação da categoria mulata em categoria ocupacional. Foi feito um esforço de retomar, a partir da investigação empírica desenvolvida, os temas e os problemas revelados na revisão da literatura, de modo a contribuir para o entendimento das condições sociais que permitem que uma ocupação profissional claramente centrada na discriminação de atributos étnicos possa simbolizar sinteticamente uma sociedade que se pretende integradora, não discriminatória. 
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